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Art. 1 0 - Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a instalar, no prazo

máximo de 120 (cento e vinte) dias, um Sistema Disque-Pedestre com as seguintes
características:

a) oferecer aos pedestres que circulam na Cidade de São Paulo acesso telefônico em
linha gratuita exclusiva de três dígitos para reclamações sobre as condições de calçadas e
travessias de ruas;

b) providenciar o registro da reclamação oral e adotar as iriedidas cabíveis visando a
solucionar o problema conforme legislação e regulamentação existentes, assegurando ao
reclamante informações sobre as providências adotadas e seu andamento;

c) organizar as informações sobre reclamações orais e providências adotadas de
maneira a possibilitar a tabulação e publicação periódica de dados sobre o sistema;

d) registrar o tempo decorrido entre as reclamações e as soluções do problema;

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

.Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

1 SEÇÃO DE REVI1
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Art. Á° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio ambiente, em ) o CM-
cr) ou- It S1P

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Ver. Emílio Meneghini

Ver. Alda" a Sposati
7 Presi • ente

i
l '1
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ing s DisseiVer. Aidtônio Goulart
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JUSTIFICATIVA

É fato notório na Cidade de São Paulo, como na maioria das cidades brasileiras, que
os pedestres estão reduzidos a uma cidadania de segunda classe. Apesar dos custos da
construção e manutenção das calçadas serem da responsabilidade dos proprietários dos
imóveis lindeiros, não havendo ônus, portanto, para a Prefeitura, exceto o da fiscalização, o
que se observa na prática são calçadas esburacadas, com pisos inadequados, bem como com
inclinações fora dos padrões. Os acidentes são frequentes e o desconforto generalizado.
Idosos e deficientes renunciam seu direito de ir e vir pela impossibilidade de andarem com
segurança em nossas calçadas.

As travessias de ruas, não obstante a farta sinalização existente, nem sempre são
adequadas às necessidades dos pedestres. São muitos os exemplos de tempo inadequado
para a realização da travessia de ruas que geram ansiedade e tensões nos pedestres. Com  o
objetivo de garantir fluidez ao trânsito constroem-se passarelas que impedem o acesso de
deficientes ou pessoas com problemas cardíacos e respiratórios que não podem subir as
rampas ou escadas até uma altura de aproximadamente seis metros para descer logo adiante
ao nível do chão. Um viaduto para veículos, com pouco mais de 2 metros de altura poderia
evitar isso, mantendo como deve ser em zonas urbanas de grande movimento de pedestres,
o nível do chão para sua circulação. Além disso, tem sido prática corrente em grandes
avenidas com canteiro central, dividir a travessia dos pedestres em duas etapas, obrigando-
os a esperar duas ou mais aberturas de sinal para veículos antes que eles possam completar
sua travessia. Parte-se do pressuposto de quem anda a pé não tem pressa.

Na periferia da cidade não existem calçadas e as travessias são muitas vezes
precárias e perigosas. Usando acostamentos esburacados e muitas vezes em terra, que se
transforma em lama nos dias chuvosos, nossa população de periferia criou o hábito de andar
pelo meio da rua, correndo riscos de ser atropelada e gerando problemas para o trânsito.

Nesses locais, ruas sem condições geométricas para suportar tráfego intenso são
transformadas em avenidas arteriais com circulação nos dois sentidos sem canteiro central.
Os pedestres correm sérios riscos de atropelamento ao atravessá-las.

Senhores Vereadores, andar a pé é transporte. Pesquisas feitas pelo Metrô de São
Paulo revelam a crescente participação das viagens a pé no sistema de transporte da Cidade.
Em 1977, de um total de 21,4 milhões de viagens diárias, 5,4 milhões foram feitas a pé,
representando 25,2% do total. Em 1.987, o número de viagens diárias cresceu par 29,4
milhões, enquanto as viagens a pé aumentaram para 10,6 milhões, correspondendo a 36%
do total. É bom lembrar que naquele ano 28,8% e 35,2% corresponderam a transporte
individual e coletivo, respectivamente. Está em fase adiantada a pesquisa de 1.997 que
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revelará novas cifras. As projeções feitas para 2002 são de 35 milhões de viagens diárias,
das quais 13,5 milhões serão a pé, devendo atingir 39% do total. As viagens consideradas
nas pesquisas são as superiores a 500 metros. Não incluem portanto a maior parte dos
trajetos que os pedestres realizam nas vizinhanças de sua residência, bem como aqueles que
completam suas viagens em transporte coletivo.

Os pedestres eram e continuam sendo as maiores vítimas do trânsito na Cidade de
São Paulo. Não obstante a pequena redução de mortes em acidentes de trânsito que
passaram de 2.278 para 2.245 de 95 para 96, aproximadamente 60% dos mortos são
pedestres, ou seja, de cada 10 mortes em acidentes de trânsito, 6 são pedestres atropelados.
Sem falar no número de pedestres feridos nos atropelamentos que foram 16 mil, em 95 e 14
mil em 96, dos quais, aproximadamente 45% gravemente, ou seja, quase metade dos
atropelados que não morrem são feridos gravemente.

É necessário dar vida ao texto do novo Código Nacional de Trânsito que entrará em
vigor já no início do próximo ano. No Art. 1° afirma o seguinte: "O trânsito de qualquer
natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por
este Código.

Parágrafo 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos,—

Parágrafo 2° O trânsito em condições seguras, é um direito de todos e dever
dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes
cabendo, no âmbito das respectivas competências adotar as medidas destinadas a
assegurar esse direito".

Mais adiante, no Capítulo V relativo ao direito do cidadão, fica definida a
obrigação dos órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito de
analisar as solicitações encaminhadas por escrito e respondê-las, também por escrito,
dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou não de atendimento, esclarecendo
ou justificando a análise efetuada e, se pertinente, informando ao solicitante quando
tal evento ocorrerá.

O Sistema Disque-Pedestre atende a esse dispositivo legal e o desburocratiza, na
medida em que a maioria das reclamações de pedestres são sobre fatos corriqueiros. A
exigência de solicitações por escrito completa o Sistema Disque-Pedestre para reclamações
que envolvam soluções mais complexas.

O atual sistema de reclamações sabre calçadas e travessias é inoperante. Além de
dificil acesso, pois obriga ao cidadão a memorizar números longos e ramais sempre
alterados, divide a cidade em regiões cujas fronteiras são desconhecidas pela maioria das
pessoas. O pedestre que tiver que registrar alguma reclamação sobre calçadas na avenida
Paulista deve se comunicar com a Regional da Sé, por exemplo. Enquanto isso acontece
com o pedestre, basta lembrar que para os veículos automotores está disponível o
conhecido 194 e, na administração passada, instalou-se o Disque-Buraco, hoje inoperante.

COO. 0561
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PARECER N°.	 /98 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N°. 126/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Aldaíza Sposati, apoiada por seis
outros vereadores, que visa obrigar a Prefeitura Municipal a instalar, no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias, um "Sistema Disque-Pedestre".

O projeto deve prosperar, visto que ampara-se no art. 13, I e 37, caput, ambos da Lei Orgânica
do Município de São Paulo.

Ademais, há parecer conjunto n°. 136/98, publicado em 04.03.98, sobre o PL 1101/97, de autoria
do nobre Vereador Mohamad Said Mourad, que trata de matéria correlata ao projeto ora em tela, sob
diferente enforque, em que a comissão de Constituição e Justiça manifesta-se pela legalidade da
propositura.

Somos, portanto

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, PV0.19

17 - RELCOM
17-0427/1.998
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VOTO CONTRÀRIO DOS VER WAl5IH MUTRANJ MILTON LEITE E VIVIANI

FERRAZ	 DA COMISSO DE COMST1TUIÇZO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 0126/98.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

• Aldaí/Za Sposati, apoiada por seis outros' Veréádorés,

visa obrigar a Prefeitura Municipal a instalar, . no prazo,1

máximo de 120 dias, um "Sistema de Disque-Pedestre".

A p esar de seus louváveis p rop6sitos, o projeto n"ão pode -

prosperar. A matéria objeto da medida diz respeito a um

serviço p áblico, cuja iniciativa para a sua p ro p ositura é

privativa do Prefeito, nos termos do art. 37, 	 22, IV da

Lei Orgânica do Município.

Por essa raz"ão, o parecer é

j1s/p10126-8
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SOBRE 0-PRUdtlu DE LEI 126/98

De autoria da nobre Vereadora Aldaíza Sposati,
apoiada pelos vereadores Ana martins, Domingos Dissei,
Emílio Meneghini, Goulart, Jorge Taba e Roberto Tripoli,
o projeto de lei 126/99 visa obrigar a prefeitura
Municipal de São Paulo a instalar, no prazo máximo de 120
dias, um Sistema Disque-Pedestre com as seguintes
características:

a) oferecer aos pedestres que circulam na cidade
acesso telefônico em linha gratuita exclusiva de 3
dígitos para reclamações sobre as condições de calçadas e
travessias de ruas;

b) providenciar o registro da reclamação oral e
adotar as medidas cabíveis visando a solucionar o
problema conforme legislação e regulamentação existentes,
assegurando ao reclamante informações sobre as
providencias adotadas e seu andamento;

c) organizar as informações sobre reclamações orais
e providencias adotadas de maneira a possibilitar a
tabulação e publicação periódica de dados sobre o
sistema;

d) registrar o tempo decorrido entre as reclamações
e as soluções do problema.

A I. . Autora alega em sua justificativa que os
pedestres estão reduzidos a uma cidadania de segunda
classe.

Não é só.	 Embora os custas da construção e
manutenção das calçadas sejam da responsabilidade dos
proprietários dos respectivos imóveis, cabendo à
Prefeitura apenas a fiscalização quanto à conservação, o
que se observa, na prática, são calçadas esburacadas, com
pisos inadequados, bem coma com inclinações fora dos
padrões, gerando acidentes freqüentes e desconforto
generalizado.

Quanto às travessias de ruas, entende a I. Autora
que não obstante a farta sinalização existente, nem
sempre são adequadas às necessidades dos pedestres. Além
disso, tem sido prática corrente em grandes avenidas com
canteiro central, dividir a travessia dos pedestres em
duas etapas, obrigando-os a esperar duas ou mais
aberturas de sinal para veículos antes que eles possam
completar sua travessia.

Por tudo isso e com fundamento no nova Código de
Trânsito .Brasileiro, apresentou o projeto em exame
ressaltando que os pedestres eram e continuam sendo as
maiores vítimas do trânsito na nossa cidade, sendo certo
também que, no entender da N. Vereadora, o atual sistema
de reclamações sobre calçadas e travessias é inoperante.
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A par de todo o exposto e nos aspectos do mérito
que cabe a esta Comissão analisar, julgamos que a
matéria é oportuna e de elevado ' interesse da
coletividade.

Favorável, desta forma, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, 15,5,35)
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O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora
Aidaíza Sposati, apoiada pelos nobres Vereadores Emílio Meneghini,
Ana Martins, Antônio Goulart, Domin gos Dissei, Jor ge Taba e Rober-
to Trípoli, tem por objetivo obrigar o Executivo a instalar, no
prazo máximo de 20 dias, um Sistema de Disque-Pedestre.

Tal sistema consistiria •em acesso telefônico em linha
gratuita de três d-ígitos para reclamaç3es sobre condiç ges de cal-
çadas e de travessia de ruas; registro da reclamação e tomada de
providências para solucionar o problema, assegurando ao reclamante
as informa4es cabíveis; registro dos dados sobre reciamaç3es e
providências com vistas à tabulaç go a ser publicada periodicamen-
te, bem como registro do tempo decorrido entre as reclamaç3es e a
soluço dos problemas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto
as despesas para sua execução correrão por conta de dotaç ges orça-
mentárias próprias.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em 06)1019g•
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA D

ROD.: 16 FOLHA:!

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 108-SE

APARTEANTE: DATA: 09-11-99

-4x.!.4.50:1",23119277/do Vereador Moliamad Said Mourad (PL) 	 Dispõe

sobre a instalação de sistema disque-pedestre no Município de i São
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ROD.: 17 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 108-SE

APARTEANTE:

it4ketn) 11.070

DATA: 09-11-99 /

O SR. FARIA LIMA (PMDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

apenas para esclarecer o Plenário que os dois PLs em anexo . serão

aprovados em conjunto.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - A Assessoria

me	 informa 5U-raW6-g:TdóisPI;s" ,--fiCàin , Pr. ejudicad-o-s-:7-c-o-m-r aTTáprovação

prOj

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

41!	 votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) ;Aprovado. Vai a sançao.-
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O presente projeto fica considerado

PREJUDICADO nos termos do art. 17, inciso II, alínea "d", do

Regimento Interno, tendo em vista a aprovação em 2a discussão e
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